
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO PARA
Rua João Diogo 288 - Bairro Campina - CEP 66015-902 - Belém - PA

TERMO DE REFERÊNCIA
Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021

FORNECIMENTO/COMPRAS
 

 
1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (definição do objeto)
1.1. Registro de Preços para eventual e futura aquisição de material permanente - diversos, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e
exigências estabelecidas neste instrumento.

Item Material CLASSE/PDM/CÓDIGO U.M. Quantidade Pedido
Mínimo

Valor
Unitário Valor Total

1 ARMÁRIO 4 PORTAS ROUPEIRO 7125/309/607230 UNID. 10 02 R$ 1.835,88 R$ 18.358,80

ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS:
Locker para vestiário em aço (roupeiro de aço), com 04 (quatro) portas e 02 (dois) corpos, com 1 prateleira interna;
Com pés reguláveis ou base elevada do piso;
Estrutura em chapas de aço de 24 e 26 (0,60mm e 0,45mm), roupeiro fabricado em chapa galvanizada – NBR 7008 (resistência a corrosão);
Pintura: Epóxi pó, antimicrobiana e bactericida (nanotecnologia), em duas cores: cinza na estrutura e vinho nas portas;
Sistema de ventilação nas portas através de venezianas;
Dobras enroladas, livre de arestas cortantes (hands cut free);
Dobradiças internas à estrutura do armário, não permitindo que seja retirado o pino de articulação;
Sistema de fechamento com fechadura tipo Yale com fornecimento de 2 (duas) chaves por porta;
Medidas do produto montado: 1820A x 600L x 450P (mm);
O roupeiro deverá ser entregue montado dentro das dependências do TRE-PA.

GARANTIA: de 05 (cinco) anos, a contar da data do recebimento definitivo, contra defeitos de fabricação, incluindo eventuais avarias durante o
transporte até o local de entrega, montagem e/ou instalação, mesmo após sua aceitação pela unidade gestora da presente aquisição.
Laudos e Certificados

A licitante convocada deverá entregar juntamente com a(s) proposta(s), os Relatórios de Ensaio de Laboratório (LAUDO) acreditado(s) pelo INMETRO, se for o caso,
com base nas seguintes normas:
 
Para os itens acima relacionados, cuja atividade de fabricação ou industrialização é enquadrada no Anexo I da Instrução Normativa IBAMA n° 06, de 15/03/2013, só
será admitida a oferta de produto cujo fabricante esteja regularmente registrado no Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras
de Recursos Ambientais, instituído pelo artigo 17, inciso II, da Lei n° 6.938, de 1981;
 
a) NBR 7008/2012 ou versões posteriores: Chapas e bobinas de aço revestidas com zinco ou com liga zinco-ferro pelo processo contínuo de imersão a quente

 
MARCA DE REFERÊNCIA: NILKO ou equivalente, ou similar ou de melhor qualidade (TCU, Acórdão 113/2016 - Plenário).
IMAGEM ILUSTRATIVA:
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Item Material CLASSE/PDM/CÓDIGO U.M. Quantidade Pedido
Mínimo

Valor
Unitário Valor Total

2 ARMÁRIO 8 PORTAS ROUPEIRO 7125/309/607230 UNID. 20 03 R$ 2.557,85 R$ 51.157,00

ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS:
Locker para vestiário em aço (roupeiro de aço), com 08 (oito) portas e 04 (quatro) corpos, com 1 prateleira interna;
Com pés reguláveis ou base elevada do piso;
Estrutura em chapas de aço de 24 e 26 (0,60mm e 0,45mm), roupeiro fabricado em chapa galvanizada – NBR 7008 (resistência a corrosão);
Pintura: Epóxi pó, antimicrobiana e bactericida (nanotecnologia), em duas cores: cinza na estrutura e vinho nas portas;
Sistema de ventilação nas portas através de venezianas;
Dobras enroladas, livre de arestas cortantes (hands cut free);
Dobradiças internas à estrutura do armário, não permitindo que seja retirado o pino de articulação;
Sistema de fechamento com fechadura tipo Yale com fornecimento de 2 (duas) chaves por porta;
Medidas do produto montado: 1820A x 1400L x 450P (mm);
O roupeiro deverá ser entregue montado dentro das dependências do TRE-PA.

GARANTIA: de 05 (cinco) anos, a contar da data do recebimento definitivo, contra defeitos de fabricação, incluindo eventuais avarias durante o
transporte até o local de entrega, montagem e/ou instalação, mesmo após sua aceitação pela unidade gestora da presente aquisição.
Laudos e Certificados

A licitante convocada deverá entregar juntamente com a(s) proposta(s), os Relatórios de Ensaio de Laboratório (LAUDO) acreditado(s) pelo INMETRO, se for o caso,
com base nas seguintes normas:
 
Para os itens acima relacionados, cuja atividade de fabricação ou industrialização é enquadrada no Anexo I da Instrução Normativa IBAMA n° 06, de 15/03/2013, só
será admitida a oferta de produto cujo fabricante esteja regularmente registrado no Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras
de Recursos Ambientais, instituído pelo artigo 17, inciso II, da Lei n° 6.938, de 1981;
 
a) NBR 7008/2012 ou versões posteriores: Chapas e bobinas de aço revestidas com zinco ou com liga zinco-ferro pelo processo contínuo de imersão a quente

 
MARCA DE REFERÊNCIA: NILKO ou equivalente, ou similar ou de melhor qualidade (TCU, Acórdão 113/2016 - Plenário).
IMAGEM ILUSTRATIVA:
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Item Material CLASSE/PDM/CÓDIGO U.M. Quantidade Pedido
Mínimo

Valor
Unitário Valor Total

3 ESCADA PLATAFORMA 1,25M 5440/6885/603334 UNID 03 01 R$ 2.581,22 R$ 7.743,66

ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS:
Em alumínio, com 04 (quatro) degraus + 01 (uma) plataforma, e 1,25 m de altura útil, dentro da norma NR 12 de segurança do trabalho, plataforma de 600 mm de
largura x 500 mm de profundidade, degraus fabricados em chapa xadrez com estrias antiderrapante, podendo suportar até 250 kg, rodas de 3" na traseira para facilitar
sua movimentação, guarda corpo na plataforma com 1,10 m de altura, corrimãos laterais e no fundo da plataforma, sapatas em poliuretano injetado antiderrapante para
maior segurança.

FICHA TÉCNICA
Quantidade de degraus: 4 (quatro) + Plataforma;
Dimensões dos degraus (PxL): 0,17 x 0,60 m;
Dimensões da Plataforma (PxL): 0,50 x 0,60 m;
Guarda corpo: 1,10 m;
Altura total: 2,35 m;
Altura útil: 1,25 m;
Base (PxL): 1,50 x 0,73 m;
Capacidade: 250kg.

GARANTIA: de 05 (CINCO) anos, a contar da data do recebimento definitivo, contra defeitos de fabricação, incluindo eventuais avarias durante o
transporte até o local de entrega, montagem e/ou instalação, mesmo após sua aceitação pela unidade gestora da presente aquisição.
MARCA DE REFERÊNCIA: ESCALEVE ou equivalente, ou similar ou de melhor qualidade (TCU, Acórdão 113/2016 - Plenário).
IMAGEM ILUSTRATIVA:

Item Material CLASSE/PDM/CÓDIGO U.M. Quantidade Pedido
Mínimo

Valor
Unitário Valor Total

4 ESCADA PLATAFORMA 2,00M 5440/6885/603334 UNID. 03 01 R$ 2.805,63 R$ 8.416,89

ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS:
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Em alumínio, com 07 (sete) degraus + 01 (uma) plataforma, e 2,00 m de altura útil, dentro da norma NR 12 de segurança do trabalho, plataforma de 600 mm de largura
x 400 mm de profundidade, degraus fabricados em chapa com estrias antiderrapante, podendo suportar até 250 kg, rodas de 3" na traseira para facilitar sua
movimentação, guarda corpo na plataforma com 1,00 m de altura, corrimãos laterais e no fundo da plataforma, sapatas em poliuretano injetado antiderrapante para
maior segurança.

FICHA TÉCNICA
Quantidade de degraus: 07 (sete) + Plataforma;
Dimensões dos degraus (PxL): 0,17 x 0,60 m;
Dimensões da Plataforma (LxP): 0,60 x 0,40 m;
Guarda corpo: 1,00 m;
Altura total: 2,70 m;
Altura útil: 2,00 m;
Base (PxL): 1,50 x 0,73 m;
Capacidade: 250kg.
 

GARANTIA: de 05 (CINCO) anos, a contar da data do recebimento definitivo, contra defeitos de fabricação, incluindo eventuais avarias durante o
transporte até o local de entrega, montagem e/ou instalação, mesmo após sua aceitação pela unidade gestora da presente aquisição.
MARCA DE REFERÊNCIA: ESCALEVE ou equivalente, ou similar ou de melhor qualidade (TCU, Acórdão 113/2016 - Plenário).
IMAGEM ILUSTRATIVA:

Item Material CLASSE/PDM/CÓDIGO U.M. Quantidade Pedido
Mínimo

Valor
Unitário Valor Total

5 CADEIRA TIPO LONGARINA 7110/4079/483274 UNID. 300 50 R$ 326,57 R$ 97.971,00

ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS:
Na cor preta, de estrutura fixa, empilhável, com junção para formar longarina, capacidade mínima de 120 Kg.
Estrutura: Confeccionados em tubo obilongo de 16 x 30 mm, com parede na espessura de 1,2 mm em aço carbono, curvados em máquinas
específicas, unidos pelo sistema de solda MIG.  Estrutura com engate, em perfil ferro chato, nas laterais para encaixar as cadeiras formando fileiras
horizontais e com travamento vertical. É tratada com banho desengraxante e, posteriormente, pintura eletrostática tipo epóxi-pó com cura em estufa a
220ºC.
Assento: Confeccionado em polipropileno (PP), no sistema injeção termoplástica, medindo, no mínimo, 460mm de largura e 400mm de profundidade.
Possui encaixes de garras para fixar-se na estrutura e seu travamento é feito com parafusos do tipo AA.
Encosto: Confeccionado em polipropileno (PP), no sistema de injeção termoplástica, medindo, no mínimo, 455mm de largura e 310mm de altura.
Fixa-se na estrutura através de encaixes retangular e trava-se na estrutura através de pino-tampão também confeccionado em polipropileno (PP) da
mesma cor do encosto.
OBS: As cadeiras deverão ser entregues montadas.
 
Laudos e Certificados
A licitante convocada deverá entregar juntamente com a(s) proposta(s), os Relatórios de Ensaio de Laboratório (LAUDO) acreditado(s) pelo
INMETRO, se for o caso, com base nas seguintes normas:
a) NBR 15878/2011 ou versões posteriores: Assento plásticos para espectadores demonstrando desempenho de resistência, durabilidade e segurança.
 
GARANTIA: de 12 (doze) meses, a contar da data do recebimento definitivo, contra defeitos de fabricação, incluindo eventuais avarias durante o
transporte até o local de entrega, montagem e/ou instalação, mesmo após sua aceitação pela unidade gestora da presente aquisição.
 
MARCA DE REFERÊNCIA: FRISOKAR ou equivalente, ou similar ou de melhor qualidade (TCU, Acórdão 113/2016 - Plenário).
 
IMAGEM ILUSTRATIVA:
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Item Material CLASSE/PDM/CÓDIGO U.M. Quantidade Pedido
Mínimo

Valor
Unitário Valor Total

6 CADEIRA INTERLOCUTOR
TELADA– FIXA E COM BRAÇOS 7110/10984/607327 UNID. 100 20 R$ 777,23 R$ 77.723,00

ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS:
Assento: Interno em compensado anatômico multilaminado (7 lâminas com 1,5 mm cada) moldada a quente. Espuma injetada em poliuretano flexível
isenta de CFC, alta resiliência, alta resistência a propagação de rasgo, alta tensão de alongamento e ruptura, baixa fadiga dinâmica e baixa deformação
permanente com densidade de 45 a 55 kg/m3 e moldada anatomicamente com espessura média de 40 mm. Profundidade de 470 mm e largura de 465
mm. Capa de proteção e acabamento injetada sob o assento em polipropileno texturizado com bordas arredondadas que dispensam o uso do perfil de
PVC. Revestimento em poliéster crepe na cor PRETA.
Encosto: Estrutura do encosto em resina de engenharia termoplástica injetada de alta resistência mecânica. Estrutura provida de superfície de
revestimento tipo tela flexível 100% poliéster de alta resistência na cor preto, sem utilização de espuma e similares, para oferecer conforto ao que se
refere à transpiração, diminuindo a sensação de aumento de temperatura corporal. Deverá possui altura de 470 mm e largura de 460 mm; e apoio
lombar injetado com regulagem de altura.
Base: base fixa, modelo C, em tubo de aço industrial redondo de 1", com pintura eletrostática a pó preta fosca e sapatas niveladoras de nylon
antiderrapante ou polipropileno injetado, na cor PRETA.
Apoio de braço: apoia-braços fixos que atendam às normas nacionais NBR da ABNT.
Peso suportado: mínimo de 120 kg.
Todas as peças metálicas deverão receber pintura epóxi-pó, fixada por meio de carga elétrica oposta, curada em estufa de alta temperatura, na cor preta
acabamento fosco.
GARANTIA: de 12 (doze) meses, a contar da data do recebimento definitivo, contra defeitos de fabricação, incluindo eventuais avarias durante o
transporte até o local de entrega, montagem e/ou instalação, mesmo após sua aceitação pela unidade gestora da presente aquisição.
Laudos e Certificados
A licitante convocada deverá entregar juntamente com a(s) proposta(s), os Relatórios de Ensaio de Laboratório (LAUDO) acreditado(s) pelo
INMETRO, se for o caso, com base nas seguintes normas:
Para os itens acima relacionados, cuja atividade de fabricação ou industrialização é enquadrada no Anexo I da Instrução Normativa IBAMA n° 06, de
15/03/2013, só será admitida a oferta de produto cujo fabricante esteja regularmente registrado no Cadastro Técnico Federal de Atividades
Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais, instituído pelo artigo 17, inciso II, da Lei n° 6.938, de 1981.
Norma Regulamentadora – NR 17.
Norma Técnica ABNT NBR 13962:2018 (Móveis para escritório – Cadeiras – Requisitos e métodos de ensaio): estabelece os métodos para a
determinação da estabilidade, da resistência e da durabilidade de cadeiras de escritório, de qualquer material

 
MARCA DE REFERÊNCIA: FLEXFORM/PLAXMETAL ou equivalente, ou similar ou de melhor qualidade (TCU, Acórdão 113/2016 - Plenário).
 
IMAGEM ILUSTRATIVA:

Item Material CLASSE/PDM/CÓDIGO U.M. Quantidade Pedido
Mínimo

Valor
Unitário Valor Total
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7 POLTRONA EMPILHÁVEL PARA
CONVENÇÃO 7195/18365/603498 UNID. 100 20 R$ 633,38 R$ 63.338,00

ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS:
Estrutura:

poltrona empilhável;
estrutura de sustentação metálica em aço carbono, tubo circular 20X20 mm, parede de 1,00mm, pintura eletrostática a pó na cor preta;
pés deslizadores em nylon e policarbonato;
fixação do encosto com o assento por uma haste mola, igual aos revestimentos do assento e encosto, sendo miolo em chapa moldada espumada,
contra capa em chapa moldada espumada;
peso suportado: 120 kg;

Assento:

revestida em tecido em algodão 100% poliéster na cor Vinho;
espuma no assento anatômica injetada com 30mm de espessura;
densidade da espuma de 33 kg/m³

Encosto:

revestida em tecido em algodão 100% poliéster na cor Vinho;
espuma no encosto com 30mm de espessura;
densidade da espuma de 23 kg/m³

DIMENSÕES MÍNIMAS: 560x430x900mm.
COMPONENTES METÁLICOS: Todas as peças metálicas recebem pré-tratamento de desengraxamento, decapagem e fosfatização, preparando a
superfície para receber a pintura. Pintura epóxi-pó aplicada pelo processo de deposição eletrostática com polimerização em estufa com espessura média
acima de 75 micras, na cor preta.
Garantia: de 12 (doze) meses, a contar da data do recebimento definitivo, contra defeitos de fabricação, incluindo eventuais avarias durante o transporte até o local de
entrega, montagem e/ou instalação, mesmo após sua aceitação pela unidade gestora da presente aquisição.
 

Laudos e Certificados
A licitante convocada deverá entregar juntamente com a(s) proposta(s), os Relatórios de Ensaio de Laboratório (LAUDO) acreditado(s) pelo
INMETRO, se for o caso, com base nas seguintes normas:
Para os itens acima relacionados, cuja atividade de fabricação ou industrialização é enquadrada no Anexo I da Instrução Normativa IBAMA n° 06, de
15/03/2013, só será admitida a oferta de produto cujo fabricante esteja regularmente registrado no Cadastro Técnico Federal de Atividades
Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais, instituído pelo artigo 17, inciso II, da Lei n° 6.938, de 1981.

 
MARCA DE REFERÊNCIA: DESIGN OFFICE/CAVALETTI ou equivalente, ou similar ou de melhor qualidade (TCU, Acórdão 113/2016 -
Plenário).
 
IMAGEM ILUSTRATIVA: (PADRÃO UTILIZADO NO TRE/PA)
 

Item Material CLASSE/PDM/CÓDIGO U.M. Quantidade Pedido
Mínimo

Valor
Unitário Valor Total

8 MESA EMPILHÁVEL, PÉS
DOBRÁVEIS 7110/13726/607705 UNID. 100 20 R$ 2.153,21 R$ 215.321,00

ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS:
Mesa empilhável, com pés dobráveis. Dimensões da Mesa: 1600x680x750 (Variação máxima de 5% nas medidas para Mais ou para Menos)
TAMPO – Confeccionado em madeira aglomerada com resina fenólica e partículas de granulometria fina, com espessura de 25 mm, densidade média de
600 kg/m³, revestido com laminado melaminico de baixa pressão (MDP) em ambas as faces, resistente a abrasão, na cor BEGE. Bordas retas encabeçadas
com fita de poliestireno com superfície texturizada com espessura de 3 mm, arestas com raio mínimo de 2,5mm, conforme norma ABNT NBR
13966:2008, na mesma cor do tampo. Para maior resistência a flexão do tampo, sob o tampo devera conter um rodatampo em tubo de aço carbono SAE
1008, laminado a frio, com costura, retangular 20x50 com chapa de 1,2mm de espessura fixado ao tampo através de parafusos tipo chipboard.
ESTRUTURA - deverá ter sistema que permite que os pés sejam dobrados (Imagem 02) e recolhidos em baixo do próprio tampo, reduzindo
expressivamente o espaço para armazenagem e permitindo que várias mesas possam ser sobrepostas uma em cima da outra sem se prejudicar (Imagem
03). O sistema é constituído por 02 pés em tubo de aço carbono (Imagem 01) sendo que cada pé é constituído por 02 tubos verticais em de aço carbono
SAE 1008, laminado a frio, com costura (diam ext. 1” e ¼ / espessura 1,50 mm); os tubos são paralelos entre eles e possuem um furo na parte interna para
possibilitar a fixação do sistema de movimentação;01 tubo elíptico arqueado em aço carbono SAE 1008, laminado a frio, com costura, que forma a base
de apóio no chão (20x45 mm, 1,50 mm de espessura). Nesse tubo são montadas 02 sapatas (ou pezinhos). A largura da base de apoio é de 600mm. 01
tubo reto de aço carbono SAE 1008, laminado a frio, com costura, que constitui a base de apoio para o tampo da mesa (diam ext 1” / 1,50 mm de
espessura). 02 sistemas (mecanismo tipo dobradiça) para movimentação do pé e seu recolhimento e fixação em baixo do tampo da mesa. Cada sistema é
formado por: 01 braço em “arame” maciço de diam. 10mm curvo, que têm a função de unir o pé com o mecanismo. Caixa do mecanismo, provida de
mola espiral para pressão do engate e desengate do braço, através de gatilho e de uma chapa mola para fixação do pé quando esta dobrado . Por meio
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desses suportes é possível a sobreposição de uma mesa sobre outra. O sistema de movimentação deverá ser fixado no tampo por meio de parafusos e
conectado aos pés por meio do “arame” maciço.
COMPONENTES METÁLICOS - Todas as peças metálicas recebem pré-tratamento de desengraxamento, decapagem e fosfatização, preparando a
superfície para receber à pintura. Pintura epóxi-pó aplicada pelo processo de deposição eletrostática com polimerização em estufa com espessura média
acima de 75 micras, na cor preto fosco.
Garantia: de 05 (CINCO) anos, a contar da data do recebimento definitivo, contra defeitos de fabricação, incluindo eventuais avarias durante o transporte até o local
de entrega, montagem e/ou instalação, mesmo após sua aceitação pela unidade gestora da presente aquisição.
 

Laudos e Certificados
A licitante convocada deverá entregar juntamente com a(s) proposta(s), os Relatórios de Ensaio de Laboratório (LAUDO) acreditado(s) pelo
INMETRO, se for o caso, com base nas seguintes normas:
Para os itens acima relacionados, cuja atividade de fabricação ou industrialização é enquadrada no Anexo I da Instrução Normativa IBAMA n° 06, de
15/03/2013, só será admitida a oferta de produto cujo fabricante esteja regularmente registrado no Cadastro Técnico Federal de Atividades
Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais, instituído pelo artigo 17, inciso II, da Lei n° 6.938, de 1981.
O material a ser fornecido, no que concerne às características físicas, dimensionais, de ensaios de estabilidade, resistência e durabilidade,   deverá
atender à norma da ABNT NBR 13966;

IMAGEM ILUSTRATIVA:

Imagem 01 Imagem 02 Imagem 03
 

Item Material CLASSE/PDM/CÓDIGO U.M. Quantidade Pedido
Mínimo

Valor
Unitário Valor Total

9 BANCADAS PARA TESTE DE
URNAS ELETRÔNICAS 3230/3271/324064 UNID. 30 05 R$ 4.737,06 R$ 142.111,80

ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS:
- TAMPO: 2,00m de comprimento, 1,10m de largura.

Estrutura: em MDF tipo standard com espessura de 18mm;
Revestimento em borracha de neoprene com espessura de 2mm;
A lateral do tampo protegida com cantoneira de aço, com abas iguais;
Demais detalhes, vide anexo I.

- ESTRUTURA(BASE/PERNAS/PÉS): Toda estrutura em aço, na cor preta com pintura de proteção anticorrosiva;

Base de fixação do tampo de 1,80m de comprimento, 1m de largura, em Metalon 70X30X1,5mm;
As pernas com 0,93m de altura (incluindo os rodízios), em Metalon 70X30X1,5mm e com articulação permitindo o fechamento e o empilhamento
das bancadas. Para cada conjunto (par) de pernas deverá existir 01 reforço entre cada perna de Metalon 30x30x,1,5mm, e 02 reforços em barra de
70x5mm entre a base para cada conjunto, conforme anexo I;

Rodízios com freio para 100Kg, conforme anexo I;
Articulação para fechamento das pernas, conforme anexo I;
Reforço articulado para sustentação, conforme anexo I;
Demais detalhes, vide anexo I.

- CIRCUITO ELÉTRICO: Dimensionado para suportar a carga elétrica de 10 à 40 urnas eletrônicas (onde a alimentação elétrica de cada equipamento é
de 110VAC ou 220VAC por 35W de consumo) e com capacidade de interconexão de até 4 bancadas em série;

Entrada de alimentação:
Plugue, tipo macho, corrente nominal 20A, tensão nominal 250V, 2P+T, anti-chama, NBR 14136, 57402/153;
Cabo elétrico PP, de cobre, tempera mole, flexível, seção de 3x2,5 mm2, com 200 cm de comprimento,com cobertura, isolação e enchimento
em composto termoplástico em PVC, tensão de Isolamento: 450/750v; certificação compulsória Inmetro, de acordo com as normas e
legislações vigentes;

Saída de alimentação:
Plugue, tipo fêmea, corrente nominal 20A, tensão nominal 250V, 2P+T, anti-chama, NBR 14136, 57402/153;
Cabo elétrico PP, de cobre, tempera mole, flexível, seção de 3x2,5 mm2, com 200 cm de comprimento, cobertura, isolação e enchimento em
composto termoplástico em PVC, tensão de Isolamento: 450/750v; certificação compulsória Inmetro, de acordo com as normas e legislações
vigentes;

Disjuntor, Termomagnético, Padrão DIN, Bipolar, 16A, Curva de Disparo C;

Canaleta ventilada para tomadas, com tampa, material PVC largura 30mm, altura 30mm, comprimento 1,70m, na cor cinza, sob o tampo;
06 Tomadas duplas: tomada 10A/250v para caixa 4x2”, tomada dupla 2P+T, horizontal, de embutir em móvel (tampo), na cor cinza grafite,
conforme NBR 14136;
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Cabo elétrico de cobre, tempera mole, flexível, seção de 2,5 mm2, revestimento termoplástico PVC antichama BWF e sem chumbo, tensão de
isolamento de 450/750v;, conforme norma técnica pertinente;

Demais detalhes, vide anexo I.

OBS: O material a ser fornecido, no que concerne às características físicas, dimensionais, de ensaios de estabilidade, resistência e durabilidade,  deverá
atender às normas da ABNT NBR 247, NBR 5410, NBR 13966 e NBR 14136;
Para os itens acima relacionados, cuja atividade de fabricação ou industrialização é enquadrada no Anexo I da Instrução Normativa IBAMA n° 06, de
15/03/2013, só será admitida a oferta de produto cujo fabricante esteja regularmente registrado no Cadastro Técnico Federal de Atividades
Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais, instituído pelo artigo 17, inciso II, da Lei n° 6.938, de 1981.
 
Garantia
Garantia de 05 (cinco) anos, a contar da data do recebimento definitivo, contra defeitos de fabricação, incluindo eventuais avarias durante o transporte
até o local de entrega, montagem e/ou instalação, mesmo após sua aceitação pela unidade gestora da presente aquisição.
 

Item Material CLASSE/PDM/CÓDIGO U.M. Quantidade Pedido
Mínimo

Valor
Unitário Valor Total

10 ESTANTE EM AÇO REFORÇADO
MULTIUSO 7125/334/350290 UNID. 30 05 R$ 1.733,62 R$ 52.008,60

ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS:

Confeccionada em chapa de aço galvanizado;
Com 03 (três) prateleiras planas reguláveis, sem rasgos e furos em sua superfície;
Parte frontal e posterior das prateleiras com 3 (três) dobras;
Unidas às colunas por sistema de encaixe que dispensa parafusos, aproveitando o peso e cima da prateleira para dar mais fixação;
Furos sequenciais para permitir a regulagem da altura das prateleiras em vários níveis de acordo com a necessidade
Suporte de carga em cada prateleira 60 kg
01 (uma) base retangular fechada em chapa de aço de 0,90mm, sendo 92,5 cm de largura, 13 cm de altura e 45 cm de profundidade, possuindo 4
pés niveladores sextavados em nylon para regulagem de altura;
01 (um) chapéu retangular, confeccionado em chapa de aço de 0,90mm, sendo 92,5 cm de largura, 7 cm de altura e 45 cm de profundidade;
02 laterais de sustentação compostas por 02 colunas confeccionadas em chapa de aço de 2mm de espessura;
Estante totalmente aberta nas laterais;
Base das colunas com sistema de niveladores sextavados em nylon que permitem regulagem na altura e nivelamento ao piso;
Pintura aplicada através do sistema eletrostático a pó, aplicação com camada de tinta de 90 micras, uniformemente distribuída e tratamento com
banho químico, antiferruginoso e fosfatizante,
Dimensões Mínimas: 2000 x 920 x 420mm (comprimento x largura x profundidade).
Acompanha: parafusos

    
Laudos e Certificados

A licitante convocada deverá entregar juntamente com a(s) proposta(s), os Relatórios de Ensaio de Laboratório (LAUDO) acreditado(s) pelo INMETRO, se for o caso,
com base nas seguintes normas:
 
Para os itens acima relacionados, cuja atividade de fabricação ou industrialização é enquadrada no Anexo I da Instrução Normativa IBAMA n° 06, de 15/03/2013, só
será admitida a oferta de produto cujo fabricante esteja regularmente registrado no Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras
de Recursos Ambientais, instituído pelo artigo 17, inciso II, da Lei n° 6.938, de 1981;
 
a) NBR 7008/2012 ou versões posteriores: Chapas e bobinas de aço revestidas com zinco ou com liga zinco-ferro pelo processo contínuo de imersão a quente
 
OBS: O material a ser fornecido deverá atender às normas da ABNT NBR 8094, NBR 8095, NBR 10443 e NBR 11003;

 
Garantia
Garantia de 05 (cinco) anos, a contar da data do recebimento definitivo, contra defeitos de fabricação, incluindo eventuais avarias durante o transporte
até o local de entrega, montagem e/ou instalação, mesmo após sua aceitação pela unidade gestora da presente aquisição.

 
MARCA DE REFERÊNCIA: NILKO 2101 ou equivalente, ou similar ou de melhor qualidade (TCU, Acórdão 113/2016 - Plenário).
IMAGEM ILUSTRATIVA:
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Item Material CLASSE/PDM/CÓDIGO U.M. Quantidade Pedido
Mínimo

Valor
Unitário Valor Total

11 CARRINHO TIPO PLATAFORMA 3920/4584/607413 UNID. 30 05 R$ 1.006,92 R$ 30.207,60

ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS:

Capacidade mínima de carga: 300 kg;
Material: Aço;
Alça dobrável com trava;
Plataforma com ranhuras;
Dimensões aproximadas: 1000 x 900 x 900 mm (A x L x P);
Com 04 (quatro) rodas em borracha maciça de no mínimo 4”, sendo 2 fixas e 2 giratórias.

Garantia
Garantia de 12 (doze) meses, a contar da data do recebimento definitivo, contra defeitos de fabricação, incluindo eventuais avarias durante o transporte
até o local de entrega, montagem e/ou instalação, mesmo após sua aceitação pela unidade gestora da presente aquisição.
 

MARCA DE REFERÊNCIA: STANDERS ou equivalente, ou similar ou de melhor qualidade (TCU, Acórdão 113/2016 - Plenário).
 

IMAGEM ILUSTRATIVA:

Item Material CLASSE/PDM/CÓDIGO U.M. Quantidade Pedido
Mínimo

Valor
Unitário Valor Total

12 FRIGOBAR 4110/784/486187 UNID. 10 02 R$ 1.848,66 R$ 18.486,60

ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS:

Uma porta;
Capacidade de armazenagem mínima de 122 litros;
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Cor do gabinete: branco ou prata;
Tensão de alimentação (voltagem): 110V;
Modelo de gabinete (tipo): vertical;
Prateleiras internas removíveis com altura regulável;
Gaveta inferior;
Porta inteiramente aproveitável;
Controle de temperatura;
Compressor silencioso e que não utilize gás CFC;
Pés niveladores;
Iluminação interna;
Classe de eficiência energética (selo PROCEL): A;
Manuais de instrução e instalação em português;

Garantia
Garantia de 12 (doze) meses, a contar da data do recebimento definitivo, contra defeitos de fabricação, incluindo eventuais avarias durante o transporte
até o local de entrega, montagem e/ou instalação, mesmo após sua aceitação pela unidade gestora da presente aquisição.
 

MARCA DE REFERÊNCIA: ELECTROLUX OU MIDEA ou equivalente, ou similar ou de melhor qualidade (TCU, Acórdão 113/2016 - Plenário).
 

IMAGEM ILUSTRATIVA:
 

Item Material CLASSE/PDM/CÓDIGO U.M. Quantidade Pedido
Mínimo

Valor
Unitário Valor Total

13 ORGANIZADOR DE FILA
RETRÁTIL 7195/17656/602415 UNID. 200 20 R$ 984,20 R$ 196.840,00

ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS:

Em aço cromado ou alumínio; 
Base redonda confeccionada em ferro fundido com pintura anti-oxidante, na cor preta à prova d'água, com borrachas protetoras de piso, peso
mínimo de 09 a 12 kg;
Com 02 (duas) fitas retráteis em poliester personalizada na cor cinza, contendo a seguinte inscrição "TRE-PA" em letras na cor preta;
Comprimento das fitas retráteis: 2.200 mm e 050 mm de largura;
Engate da fita com pino de travamento;

Dimensões:

Altura: 960 mm;
Diâmetro da base: 320 mm;
Diâmetro do tubo: 80 mm;
Estrutura (corpo) metálica com 4 estrias em toda sua extensão.

GARANTIA: 12 (doze) meses, a contar da data do recebimento definitivo, contra defeitos de fabricação, incluindo eventuais avarias durante o transporte
até o local de entrega, montagem e/ou instalação, mesmo após sua aceitação pela unidade gestora da presente aquisição.
MARCA DE REFERÊNCIA:  EASYLINE ou equivalente, ou similar ou de melhor qualidade (TCU, Acórdão 113/2016 - Plenário).
IMAGEM ILUSTRATIVA:

Item Material CLASSE/PDM/CÓDIGO U.M. Quantidade Pedido
Mínimo

Valor
Unitário Valor Total
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14 APOIO ERGONÔMICO PARA OS
PÉS 7195/6073/367717 UNID. 50 10 R$ 189,84 R$ 9.492,00

ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS:

Produzido com plástico ABS de alta resistência
Estrutura de apoio tubular metálica;
Pés anti-derrapantes;
Apoio para os pés com tampo injetado;
Altura do apoio dos pés ajustável (leve pressão dos pés sobre a plataforma), conforme necessidade;
Plataforma medindo 420 mm de comprimento, por 315 mm de largura, por 30 mm de espessura (parte frontal) e 20mm (parte de trás);
Regulagem mínima de 265 mm e máxima de 385 mm;
Medida da estrutura de 470 mm por 320 mm;
NR17 do MTE - Laudo de Ergonomia emitido por engenheiro de segurança do trabalho ou profissional com especialização em ergonomia
devidamente habilitado para tal finalidade;

GARANTIA: 12 (doze) meses, a contar da data do recebimento definitivo, contra defeitos de fabricação, incluindo eventuais avarias durante o transporte
até o local de entrega, montagem e/ou instalação, mesmo após sua aceitação pela unidade gestora da presente aquisição.
Marca de Referência: RSV ou equivalente, ou similar ou de melhor qualidade (TCU, Acórdão 113/2016 - Plenário)
IMAGEM ILUSTRATIVA:

1.2 Para os itens 05, 06, 07, 08 e 09, é necessário seguir  a padronização do mobiliário, evitando diferenças de acabamento e de medidas. Tal fato,
advém de certames anteriores, em que a experiência nos revela que por mais detalhada que seja a especificação do mobiliário, um modelo de móvel
nunca é produzido de maneira idêntica por fabricantes diferentes, o que gera transtornos, técnicos e econômicos, inclusive na montagem dos layouts,
como por exemplo, quando da necessidade de empilhamento das cadeiras, da junção das longarinas, das mesas empilháveis, das bancadas para teste de
urnas eletrônicas, onde se houver diferenças nos modelos apresentados, poderemos verificar profunda discordância, de dimensões, de acabamento, de
peças e de encaixe, entre fabricantes distintos.
1.3. A não previsão de cotas privilegia o princípio da eficiência, pois propiciará a compatibilidade técnica dos diversos móveis e simplificará o controle
contratual, considerando que um único fornecedor dos bens, os quais deverão ser entregues e montados, no local indicado pela fiscalização.
1.4. A cota prevista no art. 8º do Decreto nº 8.538/15 não será aplicada, a fim de se evitar prejuízos de ordem técnica, bem como a necessidade de
padronização do mobiliário, evitando diferenças de acabamento e de medidas. Conforme experiência de aquisições anteriores, por mais detalhada que
seja a especificação, um modelo de móvel nunca é produzido de maneira idêntica por fabricantes diferentes.

1.4.1. Nessa contratação, poderá ser aplicado o artigo 6º do Decreto nº 8.538/2015.
1.5. Os bens objeto da licitação/contratação não se caracterizam como bem de consumo de luxo, conforme o art. 3º, II, da Resolução TSE  nº 23.702, de
9 de junho de 2022.
1.6. Os bens objeto da licitação/contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.
1.7. O objeto será adjudicado por ITEM, conforme definido nos estudos técnicos preliminares, item 7.1.
1.8. Não será admitida adesão à Ata de Registro de Preços por órgãos não participantes.
1.9. O prazo de vigência da contratação é de de 90 (noventa dias), improrrogável, contados da assinatura do contrato, na forma do artigo 105 da Lei n°
14.133, de 2021.
1.10. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação e demais cláusulas obrigatórias.
2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares,
apêndice deste Termo de Referência.
2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2023, conforme convalidação pelo Comitê de Apoio à Gestão
Orçamentária e de Aquisições (CGA) 1681935 e no detalhamento a seguir:

I) Ata: 1668684
II) SEI: 0001633-40.2022.6.14.8000
III) Item: 4

3.  DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO
PRODUTO
​3.1 A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de
Referência e descrita no item 1 deste Termo de Referência.
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
4.1. Natureza do objeto
O objeto a ser contratado no presente estudo se caracteriza como comum, nos termos do art. 6, inciso XIII, da Lei 14.133/2021.
 
4.2. Necessidade continuada do fornecimento
(  ) SIM      ( X ) NÃO
4.2.1. Vigência plurianual
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(  ) SIM, conforme justificativa abaixo.     ( X ) NÃO
 
4.3. Forma de fornecimento
Entrega imediata, sob o Sistema de Registro de Preços, que permite a solicitação dos itens segundo demanda e disponibilização orçamentária, durante a
validade da ata de registro de preços formalizada.
4.3.1. Será adotado o Sistema de Registro de Preços – SRP?
( x ) Sim ( ) Não 
A adoção de Ata de Registro de Preços para a contratação em análise, foi escolhida para proporcionar uma maior flexibilidade na gestão da ata,
permitindo, por exemplo, o parcelamento das entregas e a definição de cronogramas ajustados à realidade orçamentária/financeira do órgão. Além
disso, a  formação de registro de preços permite a otimização do espaço disponível; a compra integral dos materiais demandaria um espaço físico
deveras elevado se a aquisição ocorresse em parcela única, não havendo espaço disponível para isso.
4.3.2. Haverá órgãos participantes deste Registro de Preços? 
( ) Sim  ( x ) Não
4.3.3. Será admitida a adesão à ata de registro de preços por órgão não participante?
( ) Sim  ( x ) Não
 
4.4. Admissão ou não de subcontratação do objeto contratual
( ) SIM      ( x ) NÃO
 
4.5. Exigência de amostra
( x ) SIM      (  ) NÃO
Os subitens 4.14 a 4.26 disciplinam a forma como essa etapa ocorrerá, bem como os critérios a serem adotados para a avaliação.
 
4.6. Garantia, manutenção e assistência técnica
A necessidade de extensão de garantia de 05 (cinco) anos para os itens 01, 02, 03, 04, 08, 09 e 10 decorre das seguintes justificativas:

O prazo de garantia para todo o mobiliário especificado é contra defeitos de fabricação, incluindo eventuais avarias durante o transporte até o
local de entrega, montagem ou instalação, mesmo após sua aceitação pela unidade gestora da presente aquisição;
Os bens são altamente duráveis em virtude do material de sua composição, com vida útil, mínima, de 05 (cinco) anos;
Como nem todos os bens serão usados de imediato, há possibilidade de não identificação do problema no momento do recebimento, apresentando
um vício oculto em que a identificação só aparecerá durante o uso/instalação;
Inclusive, muitas fabricantes dos referidos itens já dispõe de 05 (cinco) anos de garantia para os seus produtos, tendo em vista o tipo de material
utilizado e a qualidade empregada nos seus produtos;
Esta unidade, já passou por casos de vício de fabricação constatado somente na montagem do bem, o que levou a acionar a contratada para
realização da manutenção por meio da garantia de 05 (cinco) anos, em virtude da vida útil do material;
Tais itens tem vida útil de 10 anos, conforme definido pela Receita Federal, com taxa de depreciação de 10% ao ano;
A garantia dos produtos no prazo mínimo aqui estipulado consiste na prestação, pela contratada, de todas as obrigações estabelecidas no Código
de Defesa do Consumidor (e suas alterações), bem como dos encargos previstos à contratada no Edital e seus Anexos. Durante este período, os
reparos e substituições decorrentes da garantia deverão ser realizados pela contratada, sem ônus para o contratante.

 
4.7. Garantia contratual
(  ) SIM       ( x ) NÃO
 
4.8. Requisitos de capacitação
(  ) SIM       (  ) NÃO   ( x ) NÃO SE APLICA
 
4.9. Requisitos legais
( x ) SIM        (  ) NÃO    (  ) NÃO SE APLICA
- NBR 7008/2012;
- NBR 15878/2011; 
- Norma Regulamentadora – NR 17;
- Norma Técnica ABNT NBR 13962:2018;
- Selo PROCEL A.
 
4.10. Requisitos temporais
4.10.1 Prazo de entrega
O prazo de entrega será de até 45 (quarenta e cinco) dias corridos, contados a partir do recebimento da Ordem de Fornecimento, em remessa única.
4.10.2 Local de entrega
A entrega deverá ocorrer no Depósito de Materiais localizado na Rua Municipalidade, 100. Bairro: Reduto, BELÉM-PA.
4.10.3 Vigência da Ata de Registro de Preços / Contratação
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A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo
ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.
A vigência da contratação será de 90 (noventa dias), contados da assinatura do termo de contrato, na forma do artigo 105 da Lei n.° 14.133, de 2021.

4.11. Critérios e práticas de sustentabilidade
( x ) SIM      (  ) NÃO     (  )  NÃO SE APLICA
4.11.1 Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos, os seguintes requisitos, que se
baseiam na legislação ambiental, notadamente o art. 32 da Lei nº 12.305, de 2010, art. 5º da Instrução Normativa SLTI/MP nº 1, de 2010 e no art. 4º do
Decreto nº 7.746, de 5 de junho de 2012, no Plano de Logística Sustentável do TRE/PA e no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis da
Consultoria-Geral da União.
4.11.1.1. Os materiais deverão ser constituídos, no todo ou em parte, com material reciclado, biodegradável, atóxico, com madeira proveniente de
reflorestamento. 
4.11.1.2. O modo de produção não deve utilizar trabalho escravo ou infantil, priorizando-se o uso de máquinas e equipamentos que reduzem a geração
de resíduos industriais.
4.11.1.3. Os materiais deverão ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual adequada, com o menor volume possível, que utilize
materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento, se possível, com utilização de matéria prima ou
produtor local. As condições deste item serão objeto de verificação in loco no momento da entrega dos produtos.
4.11.1.4. A contratada deverá recolher todo o lixo resultante das atividades de montagem do mobiliário nas dependências do TRE, não deixando
nenhum vestígio, ficando a cargo da empresa a remoção dos resíduos, assim como se responsabilizar pelo descarte ecologicamente correto, nos termos
da legislação ambiental vigente (municipal ou estadual).
4.11.2. Para comprovar o atendimento das características físicas, dimensionais, ergonômicas e de ensaios de estabilidade, resistência e durabilidade, no
que concerne aos Itens, a licitante convocada deverá entregar juntamente com a(s) proposta(s), Certificado de Conformidade ou Relatórios de Ensaio de
Laboratório (LAUDO) acreditado(s) pelo INMETRO, se for o caso, com base nas seguintes normas da Normas ABNT/NBR:

Itens 01, 02 e 10: NBR 7008/2012 ou versões posteriores: Chapas e bobinas de aço revestidas com zinco ou com liga zinco-ferro pelo processo
contínuo de imersão a quente;
Item 05: NBR 15878/2011 ou versões posteriores: Assento plásticos para espectadores demonstrando desempenho de resistência, durabilidade e
segurança;
Item 06: Norma Regulamentadora – NR 17 e Norma Técnica ABNT NBR 13962:2018 (Móveis para escritório – Cadeiras – Requisitos e
métodos de ensaio): estabelece os métodos para a determinação da estabilidade, da resistência e da durabilidade de cadeiras de escritório, de
qualquer material;
Item 12: Classe de eficiência energética (selo PROCEL) A;
Item 14: Norma Regulamentadora – NR 17.

4.11.3. Para os itens 1, 2, 6, 7, 8, 9 e 10, cuja atividade de fabricação ou industrialização é enquadrada no Anexo I da Instrução Normativa IBAMA nº
13, de 23/8/2021, só será admitida a oferta de produto cujo fabricante esteja regularmente registrado no Cadastro Técnico Federal de Atividades
Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais, instituído pelo artigo 17, inciso II, da Lei n° 6.938, de 1981.
 
Margem de Preferência:
4.12. No processo de licitação, poderá ser estabelecida margem de preferência para: I - bens manufaturados e serviços nacionais que atendam a normas
técnicas brasileiras; II - bens reciclados, recicláveis ou biodegradáveis, conforme regulamento.
(  ) SIM      (  ) NÃO     ( x ) NÃO SE APLICA
* Item não regulamentado.
 
Indicação de marcas ou modelos (Art. 41, inciso I, da Lei nº 14.133, de 2021)
4.13. Na presente contratação será admitida a indicação da(s) seguinte(s) marca(s), característica(s) ou modelo(s), de acordo com as justificativas
contidas nos Estudos Técnicos Preliminares e discriminadas abaixo:

Item Material Indicação da marca

1 ARMÁRIO 4 PORTAS ROUPEIRO NILKO ou equivalente, ou similar ou de melhor qualidade (TCU,
Acórdão 113/2016 - Plenário)

2 ARMÁRIO 8 PORTAS ROUPEIRO NILKO ou equivalente, ou similar ou de melhor qualidade (TCU,
Acórdão 113/2016 - Plenário)

3 ESCADA PLATAFORMA 1,25M ESCALEVE ou equivalente, ou similar ou de melhor qualidade (TCU,
Acórdão 113/2016 - Plenário)

4 ESCADA PLATAFORMA 2,00M ESCALEVE ou equivalente, ou similar ou de melhor qualidade (TCU,
Acórdão 113/2016 - Plenário)

5 CADEIRA TIPO LONGARINA FRISOKAR ou equivalente, ou similar ou de melhor qualidade (TCU,
Acórdão 113/2016 - Plenário)

6 CADEIRA INTERLOCUTOR TELADA–
FIXA E COM BRAÇOS

FLEXFORM/PLAXMETAL ou equivalente, ou similar ou de melhor
qualidade (TCU, Acórdão 113/2016 - Plenário)

7 POLTRONA EMPILHÁVEL PARA
CONVENÇÃO

DESIGN OFFICE/CAVALETTI ou equivalente, ou similar ou de
melhor qualidade (TCU, Acórdão 113/2016 - Plenário)

8 MESA EMPILHÁVEL, PÉS
DOBRÁVEIS

Material a ser fabricado
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9 BANCADAS PARA TESTE DE
URNAS ELETRÔNICAS Material a ser fabricado

10 ESTANTE EM AÇO REFORÇADO
MULTIUSO

NILKO 2101 ou equivalente, ou similar ou de melhor qualidade (TCU,
Acórdão 113/2016 - Plenário)

11 CARRINHO TIPO PLATAFORMA STANDERS ou equivalente, ou similar ou de melhor qualidade (TCU,
Acórdão 113/2016 - Plenário)

12 FRIGOBAR ELECTROLUX OU MIDEA ou equivalente, ou similar ou de melhor
qualidade (TCU, Acórdão 113/2016 - Plenário)

13 ORGANIZADOR DE FILA
RETRÁTIL   

EASYLINE ou equivalente, ou similar ou de melhor qualidade (TCU,
Acórdão 113/2016 - Plenário)

14 APOIO ERGONÔMICO PARA OS
PÉS

RSV ou equivalente, ou similar ou de melhor qualidade (TCU,
Acórdão 113/2016 - Plenário)

4.13.1. A indicação de marca atende ao disposto na alínea "d" da Lei nº 14.133, de 2021: "quando a descrição do objeto a ser licitado puder ser mais
bem compreendida pela identificação de determinada marca ou determinado modelo aptos a servir apenas como referência". 

 
Da exigência de amostra
4.14. Após o aceite da proposta quanto ao valor e havendo dúvidas no tocante ao atendimento das especificações técnicas, o pregoeiro poderá solicitar,
primeiramente, catálogo ou documento similar que comprove a conformidade do produto ofertado, devendo o licitante informar o sítio do fabricante;
4.15. Inexistindo catálogo ou sendo este insuficiente para análise técnica das especificações do produto, o interessado classificado provisoriamente em
primeiro lugar deverá apresentar amostra, que terá data, local e horário de sua realização divulgados por mensagem no sistema, cuja presença será
facultada a todos os interessados, incluindo os demais fornecedores interessados, mediante solicitação ao pregoeiro, para prévio agendamento com a
unidade técnica.
4.16. Poderão ser exigidas amostras dos seguintes itens:

a) ITEM 08 - MESA EMPILHÁVEL, PÉS DOBRÁVEIS;
b) ITEM 09 - BANCADAS PARA TESTE DE URNAS ELETRÔNICAS

4.17. As amostras deverão ser entregues no endereço Rua João Diogo, 288. Bairro Campina, CEP 66.015-902, Belém-PA - Seção de Patrimônio - sala
215 do Anexo III, no prazo limite de 30 (dez) trinta corridos a contar da convocação no  Comprasnet, sendo que a empresa assume total
responsabilidade pelo envio e por eventual atraso na entrega.
4.17.1. As amostras apresentadas para análise deverão estar corretamente identificadas com o nome do licitante, número do CNPJ, número da licitação,
etc;
4.18. É facultada a prorrogação do prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada no chat pelo interessado, antes do fim do prazo.
4.19. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita, ou havendo entrega de amostra fora das
especificações previstas, a proposta será recusada.
4.20.  O Pregoeiro divulgará, no  sítio  eletrônico  do Compras Governamentais, o recebimento da amostra, sendo facultado aos licitantes vistoriar as
amostras apresentadas. A data e a hora serão agendadas durante o processo licitatório.
4.21. Serão avaliados os seguintes aspectos e padrões mínimos de aceitabilidade:

a) Itens 08 e 09:   
a.i) Análise de conformidade com a descrição do material exigida no Termo de Referência;
a.ii) Análise de qualidade (acabamento, dimensões, funcionalidade, etc.);

4.21.1.  Para fins de análise das amostras poderão ser utilizados instrumentos como: fita métrica, material comparativo, catálogos, lupa, e/ou
consulta a especialistas, entre outros recursos tecnicamente viáveis e necessários.

4.22. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.
4.23. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), será analisada a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado
pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às
especificações constantes neste Termo de Referência.
4.24. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como protótipos, podendo ser manuseados e desmontados pela equipe
técnica responsável pela análise, não gerando direito a ressarcimento.
4.25. Após a divulgação do resultado final do certame, as amostras entregues deverão ser recolhidas pelos fornecedores no prazo de não superior de 05
(cinco) dias úteis, após o qual poderão ser descartadas pela Administração, sem direito a ressarcimento.
4.26. A amostra aprovada poderá fazer parte do 1º (primeiro) pedido do respectivo material, quando da efetivação da requisição por meio de ordem de
fornecimento, devendo ser de qualidade e características idênticas ao aprovado na avaliação.
4.27. Os interessados deverão colocar à disposição da Administração todas as condições indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os
manuais impressos em língua portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso.
 
Da possibilidade de subcontratação
4.28. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
 
Garantia da contratação
4.29. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.
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4.30. Considerações sobre a possibilidade de participação de consórcio na licitação
( ) SIM  ( X ) NÃO  ( ) NÃO SE APLICA
4.30.1. Não será possível a participação de consórcio de empresas nesta licitação, em razão da baixa complexidade do objeto a ser fornecido.
 
4.31. Sobre a possibilidade de participação de cooperativa na licitação.
( x ) SIM ( ) NÃO ( ) NÃO SE APLICA
5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
Forma/regime de fornecimento
5.1. Sistema de Registro de Preços.
5.1.1. A previsão de solicitação dos itens segundo demanda e disponibilização orçamentária, durante a validade da ata de registro de preços formalizada.
Condições de Entrega
5.2. O prazo de entrega dos bens é de até 45 (quarenta e cinco) dias corridos, contados a partir do recebimento da Ordem de Fornecimento, em
remessa única.
5.3. Local de entrega
A entrega deverá ocorrer nos seguintes endereços, determinado na Ordem de Fornecimento:

Depósito de Materiais - localizado na Rua Municipalidade, 100. Bairro: Reduto, BELÉM-PA.
SECOB - localizada na Rua João Diogo, 288. Bairro Campina, BELÉM-PA

5.4 Fixação das rotinas de execução do contrato
5.4.1. A CONTRATADA deverá agendar a entrega por meio dos telefones (91) 3346 8747 / 3346 8750, com no mínimo 48 (quarenta e oito) horas de
antecedência, com os servidores da Seção de Controle de Bens Permanentes - SECOB;
5.4.2. A entrega deverá ocorrer em dias úteis, no horário de 08 às 12 horas.
5.4.3. Os materiais deverão ser entregues em suas respectivas embalagens originais, com a indicação da marca e validade, quando couber, disposta na
embalagem ou no próprio material;
5.4.4. O transporte do material até o local de entrega é de inteira responsabilidade da CONTRATADA, devendo esta possuir meios próprios para
realizar a movimentação.
 
Garantia, manutenção e assistência técnica
5.5. O prazo de garantia contratual dos bens dos itens 01, 02, 03, 04, 08, 09 e 10, complementar à garantia legal, é de, no mínimo, 60 (sessenta) meses,
ou pelo prazo fornecido pelo fabricante, se superior, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto.
5.6. O prazo de garantia contratual dos bens dos itens 05, 06, 07, 11, 12, 13 e 14 complementar à garantia legal, é de, no mínimo, 12 (doze) meses, ou
pelo prazo fornecido pelo fabricante, se superior, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto.
5.7. A GARANTIA deverá ser prestada mediante manutenção corretiva durante o prazo acima e deverá ser realizada no local onde estiver localizado o
material, de acordo com os manuais e normas técnicas específicas, a fim de manter os bens em perfeitas condições de uso, sem qualquer ônus adicional
para o CONTRATANTE;
5.8. A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para
o Contratante.
5.9. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo próprio Contratado, ou, se for o caso, por meio de assistência técnica
autorizada, de acordo com as normas técnicas específicas.
5.10. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados pelos bens, compreendendo a substituição de peças, a
realização de ajustes, reparos e correções necessárias.
5.11. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser substituídas por outras novas, de primeiro uso, e
originais, que apresentem padrões de qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do equipamento.
5.12. Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos bens que apresentarem vício ou defeito no prazo de até 30 (trinta) dias
corridos, contados a partir da data de retirada do equipamento das dependências da Administração pelo Contratado ou pela assistência técnica
autorizada.
5.13. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, mediante solicitação escrita
e justificada do Contratado, aceita pelo Contratante.
5.14. Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar equipamento equivalente, de especificação igual ou superior ao anteriormente
fornecido, para utilização em caráter provisório pelo Contratante, de modo a garantir a continuidade dos trabalhos administrativos durante a execução
dos reparos.
5.15. Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do Contratante ou a apresentação de justificativas pelo
Contratado, fica o Contratante autorizado a contratar empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de seus
componentes, bem como a exigir do Contratado o reembolso pelos custos respectivos, sem que tal fato acarrete a perda da garantia dos equipamentos.
5.16. O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de responsabilidade do Contratado.
5.17. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele fixado no contrato, permitindo eventual aplicação
de penalidades em caso de descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual.
5.18. A CONTRATADA estará sujeita a sanções contratuais caso a manutenção não seja prestada no prazo indicado no subitem anterior.
5.19. Caso o produto não possa ser consertado pela assistência técnica autorizada e o defeito apresentado seja por vício do produto, a CONTRATADA
será notificada a efetuar a substituição do bem, no prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) dias corridos, contados da notificação recebida.
6. OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD
6.1. A presente aquisição não envolve o tratamento de dados pessoais, motivo pelo qual não foram incluídas cláusulas relacionadas.
7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
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7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte
responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
7.3. As comunicações entre o órgão e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de
mensagem eletrônica para esse fim.
7.4. O órgão poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.
7.5. Após a assinatura do contrato, o órgão poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano
de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto,
do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
7.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de
2021, art. 117, caput).
7.6.1. Considerando que o objeto deste artefato não se trata de um serviço complexo, a fiscalização será concentrada num único fiscal
(titular/substituto), não sendo necessárias as figuras de gestor, fiscal técnico e fiscal administrativo.
7.7. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a
assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI);
7.7.1. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição
do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022,
art. 22, II);
7.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato,
determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);
7.7.3. O fiscal do contrato informará à autoridade superior, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem
sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV).
7.7.3.1. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato
imediatamente à autoridade competente. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V).
7.7.3.2. O fiscal do contrato comunicará à Coordenadoria de Licitações e Contratos, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade,
com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII).
7.8. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as
glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e
II, do Decreto nº 11.246, de 2022).
7.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal atuará tempestivamente na solução do problema (Decreto nº 11.246, de 2022,
art. 23, IV).
7.9. O fiscal  do contrato cuidará da atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da
execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações
contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da
administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).
7.9.1. O fiscal do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e
anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022,
art. 21, III).
7.9.2. O fiscal  tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser
conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).
7.10. O fiscal do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e
eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).
8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
Recebimento do Objeto
8.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.
8.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações
constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 20 (vinte) dias corridos, a contar da notificação da contratada,
às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
8.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente
pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.
8.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o
prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 5 (cinco) dias úteis.
8.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade
de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.
8.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº
14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de
liquidação e pagamento.
8.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança
equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento
definitivo.
8.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do objeto da contratação nem a
responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.
 
Liquidação
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8.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção,
prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

8.9.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no caso de contratações
decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os
elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

8.10.1. o prazo de validade;
8.10.2. a data da emissão;
8.10.3. os dados do contrato e do órgão contratante;
8.10.4. o período respectivo de execução do contrato;
8.10.5. o valor a pagar; e
8.10.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

8.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta
ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem
ônus ao contratante;
8.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal,
constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos
oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.   
8.13. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar
possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem
como ocorrências impeditivas indiretas.
8.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de
5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a
critério do contratante.
8.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela
fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
8.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo
correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.
8.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o
contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.
 
Prazo de pagamento
8.18. O pagamento único será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior,
nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.
8.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento
até a data de sua efetiva realização. Fica convencionado que a taxa de atualização financeira devida pela CONTRATANTE, mediante a aplicação da
seguinte fórmula de atualização:
EM = I x N x VP
Onde:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga; e
I = Índice de atualização financeira = 0,0001644, assim apurado:
I = (TX/100)
          365
I = (6/100)
          365
I = 0,0001644
TX = Percentual da taxa anual = 6%
 
Forma de pagamento
8.20. O pagamento será efetuado em parcela única no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da despesa, conforme
seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.

8.20.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.
8.20.2. Em caso de apresentação de Nota Fiscal/Fatura contendo código de barras, o pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de
Fatura, devendo-se observar a emissão do documento pelo valor líquido, não sendo dispensada a indicação do valor bruto e do valor da retenção
tributária.

8.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
8.22. Na ocasião do pagamento, serão efetuadas as seguintes retenções:

I.1. Tributos federais (IR, CSLL, PIS e COFINS) previstos no artigo 64 da Lei nº 9.430, de 27.12.96, e Instrução Normativa RFB nº 1.234, de
11.01.12, enquadrando o objeto da contratação no código 6147 (Mercadorias e bens em geral) da Tabela de Retenção do Anexo I da referida
Instrução Normativa, exceto quando se tratar de empresa optante pelo simples nacional, hipótese em que deverá ser apresentada, no ato da
assinatura do contrato, a declaração prevista no Anexo IV da mesma Instrução Normativa.
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II. Para efeito do disposto no tópico I, a empresa deverá destacar no documento fiscal as alíquotas dos tributos e os correspondentes valores, nos
termos das respectivas legislações. Em caso de descumprimento desta determinação, a empresa sofrerá a retenção pelas alíquotas máximas
previstas.
III.  Na hipótese de ocorrer alteração em alguma das normas referenciadas no tópico  I, será aplicada a retenção correspondente prevista na
legislação em vigor.
8.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do
pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

8.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária
quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

8.23.1. Para os fins de comprovação de que trata o item anterior, deverá ser apresentada a declaração de que trata o art. 6º da Instrução Normativa
nº 1234/2012, em meio físico ou eletrônico assinado por certificação digital (não será aceito simples cópia digitalizada).
8.23.2. No caso de contrato de fornecimento continuado, a declaração será apresentada por ocasião do 1º (primeiro) pagamento, sendo dispensada
nos demais. Caso haja a prorrogação do contrato, a declaração deverá ser apresentada novamente no 1º (primeiro) pagamento do novo período de
vigência.

9. DO REAJUSTE
9.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado, em 29/05/2023.
9.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do CONTRATADO, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo
CONTRATANTE, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
9.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
9.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará ao CONTRATADO a importância calculada pela
última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.
9.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
9.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição,
o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.
9.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor
remanescente, por meio de termo aditivo.
9.8. O reajuste será realizado por apostilamento.
10. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
10.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA,
com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO.
 
Exigências de habilitação
10.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:
 
Habilitação jurídica
10.3. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o
território nacional;
10.4. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à
verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;
10.5.  Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará
condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;
10.6. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade
limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial
da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
10.7. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na
Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme
Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.
10.8. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento
comprobatório de seus administradores;
10.9. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples
ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no
Registro onde tem sede a matriz
10.10. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou
inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.
10.11. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial
de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021.
10.12. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos
da Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165).
10.13. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.
 
Habilitação fiscal, social e trabalhista
10.14. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
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10.15. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita
Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da
União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de
2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
10.16. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
10.17. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito
de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
10.18. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital  relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de
atividade e compatível com o objeto contratual;
10.19. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou
concorre;
10.20. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital  relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição
mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
10.21. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei
Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.
 
Qualificação Econômico-Financeira
10.22. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que
admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples;
10.23. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II);
 
Da Habilitação das Cooperativas
10.24. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar:
10.24.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas
de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e
42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971;
10.24.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos cooperados indicados;
10.24.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à prestação do serviço;
10.24.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107;
10.24.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que executarão o contrato;
10.24.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da
assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três últimas
assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões
seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação; e
10.24.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da
lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador.
11. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
11.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 989.175,95 (novecentos e oitenta e nove mil, cento e setenta e cinco reais e noventa e cinco
centavos), conforme custos unitários apostos na tabela do subitem 1.1.
11.2. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que
eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações (art. 25 do Decreto nº 11.462/2023):
11.2.1. em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências
incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº
14.133, de 2021;
11.2.2. em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou superveniência de disposições legais, com comprovada
repercussão sobre os preços registrados;
11.2.3. serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice previsto para a contratação.
12. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no orçamento ordinário e/ou pleitos da
Justiça Eleitoral.

12.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação:
I) Gestão/Unidade: COORDENADORIA DE MATERIAL E PATRIMÔNIO;
II) Fonte de Recursos: INVESTIMENTOS;
III) Programa de Trabalho/PTRES: 167588;
IV) Elemento de Despesa: 449052;
V) Plano Interno: INV MOVEIS / PERMAN.

12.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos
correspondentes, mediante apostilamento.
13. DO DESCUMPRIMENTO CONTRATUAL E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse
coletivo;
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c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

13.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
I. advertência, exclusivamente pela infração prevista no subitem 13.1, alínea “a”, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
II. impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública Federal direta e indireta, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, quando
não se justificar a imposição de penalidade mais grave, pelas infrações previstas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem 13.1;
III. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo
prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, pelas infrações previstas nas alíneas  “e”, “f”, “g” e “h” do subitem 13.1, bem como nas
alíneas “b”, “c” e “d” do referido subitem, quando as respectivas infrações justificarem a imposição de penalidade mais grave que a sanção
referida na alínea anterior.
IV. Multa:

1. moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 10%
(dez por cento) do valor total do contrato;
2. moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida (valor do bem a ser
substituído), até o máximo de 10% (dez por cento), pela inobservância dos prazos fixados nos itens 5.12, 5.19 (reparação ou substituição do
bem em garantia) e 8.2 (recebimento em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta).
2.1. o atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento
irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.
3. compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor global da Ata de Registro de Preços, na hipótese de recusa em assinar a Ata de
Registro de Preços;
4. compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor global do Contrato, na hipótese de recusa em assinar o Contrato;
5.  compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor global do Contrato, na hipótese de recusa em  receber  a Ordem de
Fornecimento;
6. compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução parcial ou total da obrigação que
resulte na extinção do contrato;
7.  especial de até 10% (dez  por cento) sobre o valor global  do contrato, no caso de descumprimento de quaisquer obrigações e/ou
condições deste Termo de Referência, não previstas nos subitens desta cláusula (13.2)

13.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado
ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021).
13.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de
2021).

13.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art.
157, da Lei nº 14.133, de 2021)
13.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao
Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº
14.133, de 2021).
13.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta)
dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

13.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o
procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
13.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):

1. a natureza e a gravidade da infração cometida;
2. as peculiaridades do caso concreto;
3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
4. os danos que dela provierem para o Contratante;
5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

13.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública
que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o
rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
13.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular
a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo
com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).
13.9. A sanção de declaração de inidoneidade é de competência do Presidente do TRE-PA.
13.10. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados
relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional
de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021).
13.11. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do
art. 163 da Lei nº 14.133/21.
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13.12. Da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento licitar e contratar caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da
data da intimação.

13.12.1. O recurso de que trata o subitem acima será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no
prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo
de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

13.13. Da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade caberá apenas pedido de reconsideração, que deverá ser apresentado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
13.14. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade
competente.
14.   AVALIAÇÃO QUANTO À NECESSIDADE DE CLASSIFICAÇÃO DO TR, NOS TERMOS DA LEI Nº 12.527/2011 (OBRIGATÓRIO)
Fundamentação: Art. 13 da IN SEGES 58/22 e 91, §1º, da Lei nº 14.133/2021.
 
14.1. Considerando não se tratar de licitação cujas informações nele constantes sejam sensíveis e imprescindíveis à segurança da sociedade e do Estado,
não há necessidade de se atribuir qualquer tipo de classificação ao presente documento, nos termos dispostos na Lei nº 12.527/2011.

Documento assinado eletronicamente por ANGELA FIGUEIREDO DA SILVA MERGULHÃO, Coordenadora, em 17/08/2023, às 14:22, conforme art. 1º, III,
"b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por IZABEL CRISTINA SILVA LOPES, Chefe de Seção, em 18/08/2023, às 09:09, conforme art. 1º, III, "b", da Lei
11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei.tre-pa.jus.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
informando o código verificador 1972929 e o código CRC 2B02B5A7.
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